
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CARTA ABERTA AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO 

ESTADO DE PERNAMBUCO PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA 

Assunto: Liberdade religiosa e de culto no Estado de Pernambuco 

 

 Excelentíssimo Senhor Governador Paulo Câmara,  

 

 As associações e grupos aqui representados: GECL – Grupo de Estudos 

Constitucionais e Legislativos do IBDR (Instituto Brasileiro de Direito e Religião), 

NEPC3 – Núcleo de Estudos em Política, Cidadania e Cosmovisão Cristã, Instituto 

Aliança de Linguística, Teologia e Humanidades (IALTH), ALIANÇA das Igrejas 

Evangélicas Congregacionais do Brasil, VINACC – Visão Nacional para a 

Consciência Cristã, Igreja Vida com Cristo, Igreja Encontro das Águas, Igreja 

Anglicana no Brasil, Igreja Família 61, Igreja do Nazareno (Distrito Nordeste 

Central), Regenera Church Apostolic Ministry, Convenção Batista Nacional/PE, 

Igreja Episcopal Carismática, Igreja Apostólica Batista Shekinah e FENASP/PE 

(Fórum Evangélico Nacional de Ação Social e Política), simbolizando significativa 

parcela da população cristã pernambucana, vêm, respeitosamente, por meio dos seus 

líderes e representantes abaixo assinados, manifestar perplexidade e preocupação diante 

das medidas restritivas impostas às atividades religiosas por meio do DECRETO Nº 

50.346, DE 1º DE MARÇO DE 2021 e propor uma revisão do mesmo.  

 

 Em primeiro lugar, entendemos que o contexto do Estado de Pernambuco exige 

medidas para reduzir o contágio do COVID-19 e suas variantes. Com 93% de ocupação 

dos leitos de terapia intensiva, cabe ao governo estadual promover medidas de prevenção, 

combate e imunização da doença, visando a promoção de saúde pública, que é um dos 

pilares do Estado Democrático de Direito – art. 196 da CRFB/88.  

 

 Desde o começo da Pandemia, as Igrejas, bem como outras organizações 

religiosas, buscaram cooperar com o Estado, respeitando as medidas de prevenção, bem 

como o teor dos Decretos, numa clara alusão ao modelo brasileiro de laicidade 

colaborativa (Decreto 119-A/1890). Nos locais de culto, há uma preocupação pelo 

cumprimento das medidas sanitárias a fim de coibir a propagação do vírus, tais como: 

redução na capacidade de ocupação dos templos, disponibilização de álcool 70% nas 

igrejas, exigência do uso de máscaras, aferição de temperatura e as recomendações de 

restrições aos contatos físicos entre os fiéis. 

 

 Além disso, as organizações religiosas são, desde os primórdios da história do 

Brasil, parcerias nas questões de justiça social – fato este que não foi diferente na 

Pandemia, aonde os fiéis se uniram para contribuir com cestas básicas, ofertas voluntárias, 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

pagamento de contas, locomoção de doentes, entre tantas outras necessidades que urgiram 

em razão das consequências que a Pandemia trouxe ao Estado. Inclusive, a vocação social 

das organizações religiosas é reconhecida pela Portaria 21 de 21 de Janeiro de 2021 do 

Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos, que visa “fomentar o diálogo com 

organizações religiosas; contribuir para a construção de políticas públicas; possibilitar 

a formulação e defesa do direito de liberdade de religião, de crença, e de exercício de 

cultos; propiciar a identificação das violações de direitos em função do exercício de 

atividade religiosa ou de manifestação de crença; e criar base de dados sobre 

organizações religiosas que colaboram ou que estejam interessadas em colaborar com o 

atendimento de públicos vulneráveis e em forças-tarefa de socorro às vítimas de 

situações de emergência ou de calamidade pública”1. 

 

 Levando em conta essas questões, caro Governador, queremos solicitar, 

gentilmente, que vossa Excelência reveja a posição do governo em relação à vedação ao 

exercício das celebrações religiosas de segunda a sexta feira, das 20h até às 05h do dia 

seguinte e aos sábados e domingos, em qualquer horário – conforme disposição do 

Decreto 50.346 de 2021 (GOV/PE/DOI), no Parágrafo único do art. 3º e o art. 4º, incisos 

I e II, pelos motivos a seguir explicitados.  

 

 O direito à liberdade de religião é um direito natural e está amplamente assegurado 

nas declarações, normas e tratados de Direitos Humanos, assim como nas Constituições 

dos países democráticos. A Declaração Universal de Direitos Humanos, em seu artigo 

XVIII, diz: “Todo ser humano tem direito à liberdade de pensamento, consciência e 

religião; este direito inclui a liberdade de mudar de religião ou crença e a liberdade de 

manifestar essa religião ou crença, pelo ensino, pela prática, pelo culto e pela observância, 

em público ou em particular”.  

 

A nossa Constituição Federal de 1988, por sua vez, no tocante à liberdade religiosa 

estabelece que: “Art. 5º […] VI – é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 

assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos 

locais de culto e a suas liturgias; VIII – ninguém será privado de direitos por motivo de crença 

religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação 

legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei”. A Carta 

Magna traz, ainda, no tocante a organização político-administrativa do Estado, em seu 

Art. 19, que “É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: I – 

estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou 

manter com eles ou seus representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na 

forma da lei, a colaboração de interesse público”.  

 

Vale ressaltar, ademais, que segundo o professor de psiquiatra da UFJF e 

coordenador da sessão de Espiritualidade da Associação Mundial de Psiquiatria, 

Alexander Moreira-Almeida, “há muitos estudos que investigam o impacto da 

 
1 PORTARIA Nº 21, DE 21 DE JANEIRO DE 2021. DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO. DISPONÍVEL EM: < 
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-21-de-21-de-janeiro-de-2021-300201035 >  

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-21-de-21-de-janeiro-de-2021-300201035


 

 

 

 

 

 

 

 

 

espiritualidade sobre a saúde. Em linhas gerais, os resultados mostram que quanto maior 

o nível de envolvimento religioso, menores são os níveis de depressão, índices de 

suicídio, problemas com álcool e outras drogas, maior qualidade de vida e menor 

mortalidade geral”2. 

 

Sendo assim, no momento de pandemia e de crise que estamos vivendo, a 

espiritualidade torna-se ainda mais essencial para a saúde mental dos cidadãos, sendo as 

igrejas e templos verdadeiros hospitais da alma. Ressaltamos, que a Lei Federal nº 

13.979, de 06 de fevereiro de 2020, estabeleceu normas gerais acerca das medidas para 

enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do coronavírus. Em 20 de 

março de 2020 esta lei foi regulamentada pelo Decreto nº 10.282, de 20 de março de 

2020, que definiu os serviços públicos e as atividades essenciais, garantindo o seu 

funcionamento e, posteriormente seu artigo 3º, §1º, inciso XXXIX, com a sua redação 

determinada pelo Decreto Federal nº 10.292, de 25 de março de 2020, definiu que as 

atividades religiosas de qualquer natureza, obedecidas as determinações do Ministério da 

Saúde são atividades essenciais, e devem ter seu funcionamento garantido: Art. 3º As 

medidas previstas na Lei nº 13.979, de 2020, deverão resguardar o exercício e o 

funcionamento dos serviços públicos e atividades essenciais a que se refere o § 1º. § 1º 

São serviços públicos e atividades essenciais aqueles indispensáveis ao atendimento das 

necessidades inadiáveis da comunidade, assim considerados aqueles que, se não 

atendidos, colocam em perigo a sobrevivência, a saúde ou a segurança da população, tais 

como: XXXIX - atividades religiosas de qualquer natureza, obedecidas as determinações 

do Ministério da Saúde; e (Inciso acrescido pelo Decreto nº 10.292, de 25/3/2020)”. 

 

 Apesar de aqui no Estado de Pernambuco, as atividades religiosas ainda não terem 

sido incluídas como serviço essencial por meio de Lei Estadual, figuras no âmbito da 

vereança já se prontificaram a apresentar projeto de Lei nesse sentido, como o PL nº 

40/2020. Apesar dessa morosidade, o Executivo já se pronunciou sobre esse assunto por 

meio de Decreto, conforme supracitado. Ou seja, há um reconhecimento decorrente do 

Chefe de Estado e de Governo do Brasil, de que as atividades religiosas são um serviço 

essencial.  

 

Limitar o horário de funcionamento dos templos de qualquer culto até às 20h, foge 

da realidade das comunidades de fé espalhadas pelo Estado. Muitos, após uma 

cansativa jornada de trabalho, buscam refúgio nas celebrações de culto, fato este que é 

crucial para que os horários de realização das atividades religiosas estejam disponíveis 

além das 20h. Ademais, se a organização religiosa toma todas as medidas de segurança, 

independente de qual horário seja, como a redução desse mesmo horário de 

funcionamento vai influenciar na situação da saúde estadual?  

 

 
2 Como a fé ajuda a lidar com a pandemia. Disponível em: https://tribunademinas.com.br/noticias/cultura/26-03-2020/como-a-fe-
pode-ajudar-a-lidar-com-apandemia-e-a-supera-la.html 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

Esse desestímulo ao exercício de fé implica em consequências a longo prazo, 

já que viola aquilo que está no mais íntimo do ser: a crença, a sua expressão e o mais 

importante: o acesso aos locais de culto.  

 

Vale salientar que, a proibição dos cultos nos sábados e domingos, fere 

frontalmente o modelo brasileiro de laicidade. São dias SAGRADOS para muitas 

religiões, como a Igreja Adventista do Sétimo Dia, onde os fiéis guardam o sábado, ou a 

Igreja Católica Apostólica Romana, onde o Domingo é dia de celebração da missa, ou 

diversas Igrejas de Tradição Reformada, onde o Domingo é celebrado como o “dia do 

Senhor”.  

 

Mesmo que o Decreto traga a possibilidade de “atividades de preparação, 

gravação e transmissão de missas, cultos e demais celebrações religiosas pela internet 

ou por outros meios de comunicação, realizadas em igrejas, templos ou outros locais 

apropriados”, medida que foi de fundamental importância no período mais grave da 

Pandemia, possibilitando os “cultos” e estudos bíblicos online, infelizmente, essa não é a 

realidade para muitas igrejas e comunidades religiosas de Pernambuco, uma vez que não 

dispõem dos meios técnicos adequados (aparelhos, câmeras, softwares, internet, etc.) para 

uma transmissão online, sobretudo nas comunidades mais carentes.  

 

 

 Diante do exposto, reiteramos a solicitação de revisão do DECRETO Nº 50.346, 

DE 1º DE MARÇO DE 2021, notadamente no Parágrafo único do art. 3º e art. 4º, 

incisos I e II, a fim de que se permita a continuidade dos cultos, missas e quaisquer 

cerimônias religiosas presenciais, ainda que com uma capacidade de acesso ao público 

limitado a 30%, observando todas as medidas de biossegurança, de acordo com o Decreto 

nº 49.055, de 31 de maio de 2020.  

 

 Na 46ª sessão do Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas (UNHRC), 

que aconteceu no dia 22 de Fevereiro de 2021, o secretário Vaticano para as relações com 

os Estados, dom Paul Richard Gallagher falou que “a crença religiosa e sua expressão 

estão no cerne da dignidade da pessoa humana em sua consciência”, e nos lembrou de 

algo que reflete o primado da liberdade religiosa no mundo: “a liberdade de religião 

também protege seu testemunho público e expressão, tanto individual quanto 

coletivamente, pública e privada, em formas de culto, observância e ensino”3. 

 

 Por fim, contando com vossa compreensão e apreço a um direito sagrado para a 

esmagadora maioria dos cidadãos pernambucanos, isto é, o direito de exercer a própria fé 

e cultuar o seu sagrado, nos colocamos à disposição para um diálogo construtivo acerca 

do tema e reforçamos nossa responsabilidade cristã de orar “em favor dos reis e de todos 

 
3 VATICAN NEWS. Gallagher na ONU: os direitos humanos inalienáveis devem ser defendidos. 

Disponível em: < https://www.vaticannews.va/pt/vaticano/news/2021-02/gallagher-videomensagem-

conselho-direitos-humanos-onu-covid-19.html > 

https://www.vaticannews.va/pt/vaticano/news/2021-02/gallagher-videomensagem-conselho-direitos-humanos-onu-covid-19.html
https://www.vaticannews.va/pt/vaticano/news/2021-02/gallagher-videomensagem-conselho-direitos-humanos-onu-covid-19.html


 

 

 

 

 

 

 

 

 

os que se acham investidos de autoridade, para que vivamos vida tranquila e mansa, com 

toda piedade e respeito” (1 Timóteo 2:2). 

 

Recife – PE, 03 de março de 2021. 

 
Dr. Rafael Durand Couto                                              Dra. Silvana Neckel 

Membro do IBDR                                                            Membro do IBDR  

e Relator da temática                                                        e Relatora da temática 

de Direitos Humanos do GECL/IBDR                            de Liberdade Religiosa Residual  

OAB/PB nº 28.756                                                           e Imunidade do GECL/ IBDR 

                                                                                          OAB/SC nº 25.290                                                                                                                                       

Dr. Jorge Alwan                                                                 

Líder do GECL - Grupo de Estudos  

Constitucionais e Legislativos                                          Bel. Bárbara Alice de Santos Barbosa 

do IBDR                                                                             Membro do IBDR  

                                                                                           e Relatora da temática 

Dr. Hertz Pires Pina Júnior                                            de Feminismo e aborto 

Membro do IBDR e do Núcleo de Estudos                       do GECL/ IBDR 

em Política, Cidadania e  

Cosmovisão Cristã – NEPC3                                            Dr. Artur Eduardo 

OAB/PB n° 25.397                                                            Reitor e Professor – Instituto Aliança de                                

                                                                                          Linguística, Teologia e Humanidades 

Ismael Ornilo 

Presidente da Aliança das Igrejas Evangélicas                Pr. Antonio Formoso Cavalcanti das  

Congregacionais do Brasil                                               Neves – Pr. Presidente | Vida com Cristo  

 

 

Pr. André Gomes de Lira                                              Miguel Uchoa  

Convenção Estadual Igreja Evangélica                           Arcebispo e Primaz  

Encontro das Águas                                                         Igreja Anglicana no Brasil 

 

Cláudio Roberto Catel                                                   Pr. Rubens Rodrigues 

Pastor Presidente                                                              Superintendente Distrital da Igreja do 

Igreja Família 61                                                              Nazareno (Distrito Nordeste Central) 

 

Pr. Ronaldo Souza                                                          Pr. Edimilson Vila Nova 

Presidente                                                                         Presidente 

Regenera Church Apostolic Ministry                               CBN/PE 

Camaragibe – PE 

 

Pr. Audemario Fonseca                                                 Dom Paulo Garcia 

Igreja Apostólica Batista Shekinah                                  Arcebispo Primaz  

                                                                                          Igreja Episcopal Carismática 

Pr. Euder Faber 

Visão Nacional para a Consciência Cristã                       Pr. Marcelo Ramos 

                                                                                         Presidente – FENASP/PE 

            



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


